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O presente 
texto

TEM POR OBJETIVO apresentar refle-

xões sobre algumas situações que cau-

sam e/ou reproduzem o envolvimento 

de adolescentes e jovens com a violên-

cia, sobretudo no que diz respeito às 

práticas de atos infracionais, bullying, 

ameaças e brigas, bem como apontar 

algumas ações e propostas educati-

vas humanizadas, centradas no afeto, 

na disciplina, no estabelecer de regras 

e limites, no engajamento e na luta por 

uma condição de vida elevada, reco-

nhecendo a adolescência e as juven-

tudes como novas gerações marcadas 

por protagonizarem os seus valores e 

repletas de criação de novas relações, 

mesmo quando as condições de de-

senvolvimento e afirmação os tornam 

particularmente suscetíveis ao envol-

vimento em situações que, direta ou 

indiretamente, podem conduzi-los a 

terem o que fazer com o problema da 

violência. A metodologia utilizada para 

a estruturação desse texto é pautada 

em revisão bibliográfica, documental e 

empírica, atadas à experiência de vida 

dos autores nos tempos em que convi-

veram juntos em uma casa de acolhi-



mento no interior do estado de São Pau-

lo (o primeiro como diretor e o segundo 

como interno), entre os anos 2000 e 2009.

No que pesa a experiência de vida, vale 

destacar que, na obra social “Salesianos 

São Carlos,” muitos dos ensinamentos 

de Dom Bosco foram tidos como ponto 

de partida para uma educação que sus-

cita esperança no jovem quanto ao fu-

turo. A educação salesiana, pautada no 

Sistema Preventivo de Dom Bosco, va-

loriza o afeto, a amizade, a disciplina, a 

confiança, a alegria, o ambiente de fes-

ta e o trabalho como princípios educa-

tivos. Aspectos esses bem diferentes 

do que se conhece na história de aten-

dimento à crianças, adolescentes e jo-

vens excluídos no Brasil. 

É recorrente na experiência brasileira, 

desde a primeira república, passando 

por regimes militares e centralizado-

res, até o processo de luta pela rede-

mocratização do país, não saber ao cer-

to o que fazer com os adolescentes e os 

jovens que estão em vulnerabilidades e 

excluídos socialmente.

A violência, que leva aos desvios do ca-

ráter, pode ser considerada como re-

presentação da negação do modelo de 

sociedade que, ao invés de acolher, ex-

clui e, ao invés de abraçar, afasta. Mo-

delo social que pode ser definido como 

injusto e que fragmenta o mundo da 

vida, do trabalho e da família, impulsio-

nando à violência nas suas mais dife-

rentes formas e expressões. A padro-

nização do ser adolescente precisa ser 

repensada. Esses indivíduos, vivendo 

um especial momento de desenvolvi-

mento, estão em constante mudanças 

e possuem enormes condições de se-

rem protagonistas de uma nova his-

tória para si e para a sociedade, bem 

como referências positivas entre seus 

pares e para as gerações que os suce-

derão. Dom Bosco via os jovens como 

formadores de outros jovens. Isso pode 

ser alcançado com a mudança das polí-

ticas públicas e das práticas diárias que 

querem dominar e educar os adoles-

centes pelo medo, que despejam sobre 

eles conteúdos sem nenhum atrativo, 



O PE. JEAN MARIE PETITCLERC, sale-
siano francês com profunda experiência 
na educação de jovens pelas ruas de Pa-
ris, afirma que a intuição genial de Dom 
Bosco foi perceber que o problema da 
violência é deficiência educativa.

com metodologias distantes das no-

vas tecnologias e desprovidas de rela-

ções pessoais, de vínculos fundados na 

emoção, de compromisso e de confian-

ça. É preciso haver espaços que criem 

oportunidades reais e livres para que 

os adolescentes se expressem com 

espontaneidade e com todo o conteúdo 

rico e diversificado que trazem dentro 

de si explorando assim o potencial de 

reflexão que possuem e que necessita 

ser desenvolvido. Aliás, um dos motes 

que orientava o “Salesianos São Car-

los” afirmava: “Trabalhando com aque-

les que trazem dentro de si o futuro”.

O Pe. Jean Marie Petitclerc, salesiano 

francês com profunda experiência na 

educação de jovens pelas ruas de Pa-

ris, afirma que a intuição genial de Dom 

Bosco foi perceber que o problema da 

violência é deficiência educativa. Em ou-

tras palavras, a compreensão do santo 

da juventude era de que, ao se privar os 

jovens de uma educação de qualidade, 

capaz de estimulá-los nos bons senti-

mentos, nas boas atitudes de altruísmo, 

solidariedade e de empatia para com a 

dor e o sofrimento do outro, termina-se 

por deixar de provocar na criança e no 

adolescente atitudes que os ajudarão a 

assumir comportamentos pacíficos, de 

respeito e de tolerância em relação aos 



semelhantes. Um exemplo que pode 

bem ilustrar o acima afirmado é a ex-

periência de duas crianças com pouco 

mais de um ano ou dois de vida e que, 

mesmo que ninguém as tenha ensina-

do, se agridem e se enfrentam quando 

uma pega o brinquedo da outra. É uma 

atitude natural, talvez até relacionada 

ao instituto humano de sobrevivência. 

Nasce-se com uma potencial agressi-

vidade que, com frequência, desemboca 

em atitude de violência. Menos natural, 

e fruto de educação e aprendizado, é um 

comportamento onde afloram atitudes 

de diálogo, respeito, cooperação, par-

tilha, entendimento e solução pacífica 

de conflitos. Não se irritar facilmente 

e ser agressivo no trânsito, não jogar 

lixo na rua, não destruir a natureza, ser 

cortês com pessoas idosas ou doentes, 

não praticar bullying, não chutar bola 

em quem está passando na rua, e tan-

tas outras pequenas atitudes pacíficas 

e de tolerância e gestos de cortesia, de-

licadeza e atenção são ensinados no lar 

e na escola por meio da educação.

Para conhecer a histórica prática de 

atendimento aos adolescentes e jovens 

vulneráveis e/ou atingidos por situa-

ções de conflitos e algumas possibi-

lidades de ações para a prevenção da 

violência, o texto está dividido em três 

partes que estabelecem relações entre 

si: (i) um breve contexto das políticas 

pautadas na Doutrina do Menor Irre-

gular (1927 à 1989); (ii) referências ju-

rídicas (1989 e 1990) e ações cotidianas 

para a conquista de direitos, pautadas 

na diversidade e particularidades que 

constituem as adolescências e juven-

tudes; e (iii) à guisa de conclusão, pon-

tua-se algumas ações pedagógicas en-

gajadas para uma experiência elevada 

dos grupos jovens.
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HÁ TRÊS momentos mais significativos 

de metamorfose do modo de atendimen-

to aos autores de atos infracionais e vul-

neráveis, que estiveram associados às 

três profundas alterações estruturais da 

sociedade brasileira: o Estado Novo, com 

o governo populista de Getúlio Vargas 

(1930–1945); a ditadura Empresarial-Mi-

litar (1964–1985); e o período de redemo-

cratização, a partir de 1985 (PEREZ; PAS-

SONE, 2010). 

Desde a Doutrina do Direito do Menor no 

Brasil (1927–1989), difundiu- se uma ide-

ologia predominante: a criminalização 

da pobreza. Lidava-se com o pobre, por 

exemplo, da mesma maneira que se li-

dava com aquele que cometia infrações: 

isolando-o da convivência social.

O jovem vulnerável, desprovido de pro-

teção familiar, sem instrução, abando-

nado ao próprio azar, bem como os que 

se envolviam em pequenos ou grandes 

delitos, sempre foram uma preocupação 

dentro da constituição do moderno Esta-

É notório
que,durante 
o séc. XX,



do brasileiro, que se utilizou, e ainda se 

utiliza, de instrumentos generalizados 

de tutela estatal, seguindo princípios 

de controle violentos para a pretensa 

conservação de harmonia e o desejado 

restabelecimento da “ordem”.

Grande parte daqueles adolescentes 

e jovens que agem pela violência e pe-

los delitos, deixaram de frequentar a 

escola, e os motivos mais frequentes 

da evasão escolar são decorrentes de 

dificuldade de aprendizagem, falta de 

interesse, comportamento agressivo, 

abandono, suspensões, expulsões fre-

quentes, uso de drogas, ausência de 

vagas e mudança de cidade (DAYRELL, 

2009).

As reações aos adolescentes tidos como 

“indisciplinados” e “violentos” na escola e 

na sociedade em geral deixam evidentes 

que, na defesa da educação como direi-

tos de todos, não se englobam aqueles 

considerados desordeiros, violentos. As 

práticas transgressoras, ao contrário 

do que se divulgam na concepção tra-

dicional, representam uma resistência 

aos modelos que tendem a padronizar o 

comportamento e domesticar a sociali-

zação juvenil, e isso é muito recorrente 

nos grupos juvenis periféricos. Há que 

se recordar práticas que foram introdu-

zidas no contexto atual onde comporta-

mentos de hiperatividade são facilmente 

considerados como patológicos e tra-

tados de forma medicamentosa, o que 

tornou sobejamente conhecida a droga 

chamada “Ritalina”.

Apesar do discurso que preconiza uma 

educação para todos, a seletividade no 

campo educacional está arraigada, re-

fletindo discriminações de ordem so-

cioeconômica, étnica e sociocultural de 

grande abrangência. Disso resulta que 

a causa das situações que produzem as 

violências não se deve apenas à escola, 

mas nela se reflete a dificuldade vivida 

por esses indivíduos. Esse privilegiado 

espaço de educação e formação deve-

ria atuar para ajudá- los na superação 

de suas dificuldades, não apenas aque-

las relacionadas ao aprendizado dos 

conteúdos das disciplinas escolares, 



EXEMPLO DISSO é o decretado 
886/2018, assinado em 16 de 
fevereiro de 2018 pelo ocupan-
te da Presidência da República, 
Michel Temer, que determinou a 
intervenção do Exército na Se-
gurança Pública do estado do 
Rio de Janeiro

mas também, e principalmente, na sua 

constituição como sujeito da própria 

história. Atrelado ao setor educacional, 

faz-se urgente a articulação das políti-

cas setoriais (saúde, cultura, assistên-

cia, etc) e a presença da família para a 

integração social, não como uma adap-

tação à ordem vigente, mas como agen-

tes protagonistas que podem contribuir 

com a sociedade com novas experiên-

cias, hábitos e valores. 

No que tange à família, é importante 

lembrar que ela também precisa ser 

amparada e orientada no seu especí-

fico papel de educar e conduzir a for-

mação humana e de princípios e valo-

res dos próprios filhos. Com as rápidas 

mudanças de comportamento promo-

vidas pela mídia, pelas transformações 

sociais, pela desestruturação das pró-

prias famílias, essas foram perdendo as 

referências educativas sobre as quais 

fundam o acompanhamento e a orien-

tação dos seus filhos. Dar afeto, estabe-

lecer regras e limites, direcionar para 

valores morais e espirituais – também 

esses fundamentais na formação da 

personalidade e do caráter – é uma ta-

refa que a família, em especial os pais, 

não tem conseguido levar adiante com 

a responsabilidade e a qualidade que 

lhe é exigida.

Em momentos de elevada crise e quan-

do os aparatos de educação, condição 



familiar e de segurança não dão con-

ta de conter a violência, é recorrente o 

Estado empreender esforços para im-

plantar políticas repressivas, como a 

busca de redução da maioridade penal 

e até mesmo o uso da intervenção mi-

litar, que afeta de maneira brutal as co-

munidades periféricas. Exemplo disso 

é o decretado 886/2018, assinado em 16 

de fevereiro de 2018 pelo ocupante da 

Presidência da República, Michel Te-

mer, que determinou a intervenção do 

Exército na Segurança Pública do es-

tado do Rio de Janeiro, sob o comando 

do General Walter Souza Braga Netto. 

Portanto, a configuração do histórico 

de atenção à questão da violência, entre 

outras situações correlatas, é agravada 

pela força desproporcional das polícias 

militares e até mesmo pela intervenção 

do exército, em detrimento de mode-

los humanizados para a prevenção de 

conflitos e violências. Para além do fato 

de que a simples medida de correlação 

de forças e o foco nos aparatos milita-

res sejam insuficientes para pacificar a 

sociedade, resta o que é sobejamente co-

nhecido de que a “violência gera violência”. 

Qualquer criança e adolescente trata-

dos sem limites, instrução e referências 

positivas na vida; imersos numa cultura 

da violência e de políticas repressivas, 

corroborada pelas redes sociais virtu-

ais e o poder das grandes mídias que 

veiculam e banalizam a violência e o va-

lor da vida, tendem a incorporar hábitos 

negativos na socialização que inten-

sificam a rebeldia e as violências, bem 

como produzem o bandido adulto.
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Visando 
imprimir uma 
abordagem 
protetiva
E DE APOIO aos adolescentes e jovens, 

e de mudanças dos processos repres-

sivos na contenção da violência juvenil, 

pontua-se a importância da promulga-

ção da Constituição da República Fe-

derativa do Brasil de 1988 (CF/88) e do 

Estatuto da Criança e do Adolescen-

te (ECA), pois são as leis que configu-

ram a proteção integral da criança e do 

adolescente no âmbito nacional e que 

trazem, nos seus bojos, o melhor das 

normativas internacionais. Nesses do-

cumentos oficiais, o ser juvenil tem di-

reito à uma vida sadia, oportunizada 

pela família, Estado e sociedade, inde-

pendentemente do estilo de vida, classe 

social, gênero, sexo e local de residên-

cia pois, todos as crianças, adolescen-

tes e jovens possuem vulnerabilidades 

e precisam de apoio e cuidados, em vis-



ta do bom desenvolvimento das suas 

potencialidades.

Esses dois instrumentos normativos 

foram influenciados pela “Convenção 

Internacional dos Direitos da Criança e 

do Adolescente”, aprovada pela Assem-

bléia Geral das Nações Unidas em 1989 

(VERONESE; LIMA, 2009), e levaram à 

substituição do Código de Menores de 

1979, garantindo proteção, assistência e 

defesa dos direitos dessas populações.

No ECA, uma criança (indivíduo de até 

12 anos incompletos) não é passível de 

qualquer punição e sim sujeito, apenas, 

de proteção. Já o adolescente, entre 12 

e 18 anos incompletos, quando autor de 

ação ilegal, não é tido como criminoso, 

mas como alguém envolvido com infra-

ção ou delito (BRASIL, 1990), que deve 

ser corrigido e acompanhado em vista 

de uma melhor e mais adequada socia-

lização.

A personalidade na adolescência é me-

lhor construída na vida comunitária 

com liberdade para enfrentar os dife-

rentes desafios que se apresentam no 

cotidiano, aprendendo a selecionar as 

amizades, os vínculos, o correto para si 

e para os outros. Nesse sentido, é pre-

ciso entender a complexidade do uni-

verso dos adolescentes, sobretudo os 

que agem pela violência, sendo preciso 

colocar limites, levá-los a assumir as 

consequências negativas dos seus atos 

e ter a sua conduta desaprovada. Vale 

destacar que, porquanto seja caracte-

rístico da adolescência a passagem por 

um período turbulento e de profundas 

transformações no processo de desen-

volvimento da pessoa humana, não há 

necessariamente um viés negativo da 

vida; pelo contrário, esses indivíduos 

têm enorme potencial criativo que deve 

ser desenvolvido e que varia de pessoa 

para pessoa. Bem orientados, crian-

ças, adolescentes e jovens possuem 

um enorme potencial de altruísmo e de 

comprometimento na transformação 

de si e do seu entorno.

A adolescência está, e sempre estará, 

em constante mudança. As roupas, os 

modos de falar, pensar e agir, os gêne-



ros musicais, as referências na vida, 

nada mais são que linguagens tempo-

rárias com as quais esses sujeitos so-

ciais se identificam mas que, depois de 

um tempo, estão suscetíveis à mudan-

ça. A condição juvenil não é predeter-

minada, mas é um produto social e, por 

isso mesmo, está suscetível a erros. 

Mesmo nos erros, enquanto indivídu-

os que mudam, os adolescentes podem 

redirecionar as suas ações.

De maneira contraditória, osjovens-

sentemelidamcomotempodemodo di-

ferente e dispõem de uma ampliação 

dos aspectos cognitivos e emocionais, 

com os quais eles poderão, a depen-

der das circunstâncias, perder as refe-

rências para as tomadas de decisões. 

Quando não, buscarão fugir da realida-

de e das responsabilidades, o que pode, 

inclusive, significar assumir comporta-

mentos que entram em conflito com as 

normas de conduta aceitas e instituídas 

no campo social e jurídico. A partir de 

uma ação impensada e falha, que pode 

envolver emprego de violência, quanto 

antes chegar a reprovação da conduta 

do adolescente, maiores são as chan-

ces de prevenir comportamentos mais 

graves no futuro.

A desaprovação da violência, tanto na 

família quanto na escola, numa obra so-

cial ou numa instituição de acolhimento, 

precisa acontecer dentro de um modelo 

pedagógico que possibilite ao adoles-

cente repensar as próprias condutas e 

UM DOS GRANDES desafios do educa-
dor social, do pai de família e do pro-
fessor escolar é evitar a reprodução dos 
estigmas e a imposição do exercício de 
um poder dominador. 



visualizar maneiras de refletir sobre os 

efeitos lesivos dos atos negativos não 

só para si, mas também para aqueles 

que os cercam como amigos e familia-

res. Há uma real necessidade de pro-

piciar a construção de alternativas às 

trajetórias de vida imersas na violência 

e, uma das principais formas de fazê-lo 

é sensibilizar o adolescente, inserindo-

-o em um ambiente alegre e acolhedor, 

ao mesmo tempo que se afirme a autori-

dade do educador, que buscará compre-

ender as particularidades de cada um.

Nesse processo, é importante não se 

deixar levar pelas emoções, em prol 

de um agir racional que coloca em pri-

meiro plano a disciplina para a sociali-

zação, e isso envolve vários momentos 

do dia com regras: horários de acordar 

e dormir; tempos dedicados aos estu-

dos; ajudar com os afazeres domésti-

cos; aprender a lidar com as boas e más 

notícias; buscar apoio para os momen-

tos de frustração; propiciar tempo livre; 

e situações de descontração, lazer, es-

porte e brincadeiras. Portanto, precisa-

-se fortalecer uma temporalidade or-

ganizada de afazeres e compromissos, 

alinhados aos momentos de lazer e 

brincadeira. Para essa relação engaja-

da de disciplina, a autoridade é essen-

cial, mas há de se preocupar em não cair 

no autoritarismo. A figura do educador 

precisa buscar uma conexão segura e 

real de aproximação, que consiga ser 

referência de amizade, confiança, res-

peito e dedicação, cuidando para evitar 

pressões exageradas para a conquista 

precoce de realizações pessoais e pro-

fissionais. Pressões essas que costu-

mam ser maiores entre as classes mé-

dia e alta, pela manutenção de uma vida 

privilegiada e distinta. Por outro lado, 

mesmo o jovem desacreditado, que se 

envolve com infrações, o rebelde na es-

cola, o tido como “briguento” nas ruas, 

que se sente inferior pelo tipo de rou-

pa que o pai pode comprar, ele também 

pode aprender e ensinar caminhos para 

uma cultura de paz, alegria e partilha, 

destacando-se como protagonista de 

si. Mesmo nas adversidades, pode-se 



conquistar sonhos, mas eles precisam 

ser planejados e contar com estrutu-

ras de apoio. O êxito educativo depende, 

atado ao esforço pessoal, do compro-

misso das instituições, da família, dos 

educadores sociais e da sociedade ci-

vil organizada no fortalecimento da re-

provação de toda conduta violenta, mas 

sustentada por investimento no desen-

volvimento cultural dos adolescentes. 

Esse investimento pode ser chamado 

de pedagogia do engajamento, que nun-

ca é feita sozinha, mas nas redes de su-

porte de políticas setoriais básicas dos 

municípios.

Um dos grandes desafios do educador 

social, do pai de família e do professor 

escolar é evitar a reprodução dos es-

tigmas e a imposição do exercício de 

um poder dominador. Faz-se também 

necessário, evitar rótulos que tendem 

a classificar adolescentes dos dias de 

hoje, como naturalmente propensos 

às condutas más e violentas, com per-

sonalidade e comportamento que são 

estigmatizados em afirmações do tipo: 

“Os adolescentes de hoje são terríveis”. 

Sobretudo adultos de gerações que dis-

tam mais de 20 anos dos adolescentes 

e jovens atuais, tendem a pensar e até 

considerar que as novas gerações são 

diferentes daquelas de um tempo atrás, 

as quais seriam “naturalmente” melhores.

Pode-se afirmar que as características 

da adolescência se repetem na histó-

ria. São próprias dessa etapa de desen-

volvimento e amadurecimento, desde 

muitos séculos, comportamentos que 

demonstram instabilidade emocional, 

permanente atitude de contestação, ir-

reverência, insistência no próprio modo 

de pensar e resistência à figura da auto-

ridade, sejam pais ou educadores. Tais 

atitudes são comuns num momento em 

que esse ser que deixou a fase infan-

til ainda não entrou numa fase de vida 

adulta e está buscando se afirmar nos 

meios sociais. Dadas as devidas pro-

porções, tal modo de agir não pode ser 

classificado como positivo ou negati-

vo. São próprios da idade e vão direcio-

nados e aproveitados de forma a usar 



todo um potencial de quem tem gran-

des energias físicas, traz dentro de si 

muitos sonhos e grandes ideais, é, de 

um modo geral, altruísta e possui uma 

grande força interior de mobilização e 

de engajamento em boas causas.

A diferença entre adolescentes de um 

tempo e aqueles dos dias atuais está 

relacionada sim ao contexto no qual 

hoje estes crescem e se desenvolvem. 

Bertold Brecht (1973) afirmou: “Do rio 

que tudo arrasta, se diz violento, mas 

ninguém diz violentas as margens que 

o comprimem” (p. 71). A pergunta é: 

são os adolescentes de hoje mais vio-

lentos, ou são as “margens” impostas 

pela sociedade (mídia,maus exem-

plos dos adultos, despreparo dos pais 

para educar seus filhos, precarização 

do trabalho escolar, violência institu-
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cionalizada, discriminação, exclusão e 

tantas outras graves situações hodier-

nas) que os vão arrastando para cami-

nhos onde “atacar” torna-se quase que 

uma forma natural de se proteger?

As mudanças que as crianças, adoles-

centes e jovens vivenciam hoje, não se 

dão tão somente no campo da ciência e 

da tecnologia, mas também nas formas 

de vivência que produzem violência. 

Cenas de pais e mães matando, de dife-

rentes formas, seus filhos; bebês ape-

nas gerados sendo abandonados nas 

latas ou caçambas de lixo; comerciali-

zação de armas e drogas nas esquinas 

e portas de escola, trazem para aqueles 

que agora estão crescendo uma rela-

ção diferente com a violência e a cultu-

ra de morte instaladas, que amortecem 

nas consciências o impacto de se tirar 

uma vida, mesmo por razões banais. Se 

as guerras enquanto conflitos armados 

em campos de batalha traziam apreen-

são aos nossos pais e avós; aos filhos e 

netos de hoje resta a convivência diária, 

ainda que por noticiários quando não 

diante de suas casas e escolas, com 

uma guerra urbana instalada e que co-

tidianamente mata muito mais pessoas 

diante dos nossos olhos. A expressão 

“bala perdida, ” que na alegria inocen-

te de crianças significava encontrar 

uma bala de caramelo que alguém, em 

algum momento, pudesse ter deixado 

cair e perdido pela rua, na cabeça das 

crianças brasileiras de hoje tornou-se 

sinônimo imediato de uma bala de re-

vólver que alcançou alguém inocente e 

tirou-lhe a vida.

Diante de tal contexto, depreende-se 

que o processo socioeducativo e so-

cializador, mesmo quando da reprova-

ção de comportamento transgressor 

com emprego de violência, deve estar 

orientado para a participação social 

com disciplina, na construção de um 

planejamento de vida em benefício do 

adolescente e da própria comunidade, 

para além das relações autoritárias e 

excludentes.



4.
À guisa 
de conclusão
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A fronteira 
educativa, 
entre público 
e privado
PARA A PREVENÇÃO DA VIOLÊNCIA, 

precisa fazer valer o aumento de chan-

ces de equidade para os adolescentes, 

sobretudo os que estão imersos numa 

lógica reprodutivista de hábitos inde-

sejáveis e, ao mesmo tempo, sem re-

ferências práticas para as necessárias 

mudanças de comportamento.

Muito se avançou nos direitos dos ado-

lescentes, na elaboração de legislações 

importantes e, não menos importan-

te, no engajamento da sociedade civil 

e suas realizações, que fazem as mo-

bilizações e viabilizam abertura políti-

ca para as questões das crianças e dos 

adolescentes. Todas as conquistas, em 

meio às contradições, devem ser ce-

lebradas. “Cada pequeno passo que se 

dá, temos que celebrar; para criticar e 

promover mudanças” (PINHEIRO, 2011, 



p. 7). A mudança virá com a constante e 

necessária luta, dentro das condições 

de cada tempo, para que esses indiví-

duos possam alcançar um novo nível 

de consciência e de experiência hu-

manizada, de modo a refletirem sobre 

si mesmos, bem como educarem-se, 

apoiados pelos seus educadores, pais e 

amigos.

Faz-se urgente a organicidade dos gru-

pos simples, na elaboração e conquis-

ta de uma cultura geral elevada, isto é, 

que não haja diferença entre as pesso-

as, que se fortaleça a educação básica e 

proporcione a difusão de qualidade dos 

conhecimentos, bem como as técnicas 

para a inclusão no trabalho. Aspectos 

esses estruturais da sociedade, a qual 

precisa se abrir para a democratização 

das oportunidades. Portanto, tem-se 

alguns desafios concretos para a pre-

venção da violência, como juntar es-

forços de todos para oportunizar uma 

experiência rica, tendo em vista uma 

convivência igualitária, afetiva e sen-

sível às problemáticas daqueles que 

mais precisam.

Os adolescentes, por viverem um mo-

mento peculiar de desenvolvimento, 

precisam, mais do que ninguém, contar 

com uma proposta educativa com limi-

tes, disciplinas e, acima de tudo, com di-

álogo, afeto, confiança e uma relação de 

sinceridade para a pactuação de pro-

jetos e comportamentos que levem ao 

O INDIVÍDUO deve ter condições de lu-
tar pela sua autonomia e liberdade de 
ser, saber e fazer, requisitos necessários 
para a vida em sociedade.



consenso, ou seja: uma relação positiva 

consigo, com a família e com a socieda-

de. O conflito é uma chance de transfor-

mar, de fazer diferente e os jovens têm 

isso construído dentro de si: a vontade 

de mudança.

Em acordo com Gerth e Mills, qualquer 

mudança de uma sociedade marcada-

mente violenta para relações pacíficas 

e solidárias, depende de se reconhecer 

e assumir a violência presente nas re-

lações e a deficiência educativa estabe-

lecida, pois “somente podemos eman-

cipar-nos daquilo que sabemos ser um 

entrave” (1978, p. 24) e, assim, buscar 

maneiras de viabilizar uma convivência 

mais justa e fraterna.

Os principais entraves se dão pelas 

gritantes injustiças sociais (materiali-

zadas com as divisões de classe, acu-

mulação de capital econômico, cultu-

ral e simbólico), que se estabelecem no 

campo social e tendem a imprimir uma 

diferenciação e disputa entre os indiví-

duos, influenciando a produção de com-

portamento infracional e violento.

Mesmo nas injustiças, o adolescente 

precisa apreender rigorosamente sa-

beres universais e técnicos (conjun-

to de noções e de conceitos objetivos e 

subjetivos) para enfrentar os dilemas 

da vida, isto é, saber tudo que é neces-

sário para conhecer a si e o mundo, 

transformando a natureza e, assim, 

transformando- se.

O indivíduo deve ter condições de lu-

tar pela sua autonomia e liberdade de 

ser, saber e fazer, requisitos necessá-

rios para a vida em sociedade, na in-

terdependência social que caracteriza 

as relações humanas, à vista de atingir 

um nível superior de entendimento e de 

experiência, enquanto “artífices cons-

cientes da história [...], que brotam das 

lutas sociais” (GRAMSCI, 1999, p. 88).
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